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ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO 

ORDINÁRIA, DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA 

SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA ÀS 18 HORAS DO 

DIA 10 DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E DEZENOVE. 

PRESIDÊNCIA DO VEREADOR GERALDO SINGER. 

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às dezoito horas, realizou-se na 

sede da Câmara Municipal de São Roque do Canãa, Estado do Espírito Santo, a Quadragésima 

Segunda Sessão Ordinária, da Terceira Sessão Legislativa, da Sexta Legislatura, sob a 

presidência do Vereador Geraldo Singer. A presidência convidou o Vereador Miguel Djalma 

Salvalaio para efetuar a leitura de um trecho bíblico, declarando, em seguida, aberta a sessão sob 

a proteção de Deus. Prosseguindo, a presidência solicitou ao secretário, Sr. Fabiano Margon, a 

proceder à chamada dos senhores vereadores, verificando-se apenas a ausência do Vereador 

Renato Angelo Gastaldi, presentes os demais vereadores. Havendo quórum, a presidência 

declarou abertos os trabalhos legislativos, imediatamente o que submeteu, de forma alternada, à 

discussão a ata da sessão ordinária, e a ata da sessão extraordinária, ambas realizadas no dia 

três de dezembro de dois mil e dezenove, que foram aprovadas pelos senhores vereadores. A 

presidência solicitou ao nobre secretário para efetuar a leitura do Expediente e da Pauta da Ordem 

do Dia: Projeto de Decreto Legislativo nº 004/2019, de autoria da Comissão Permanente de 

Finanças e Orçamento, Aprova com ressalvas as contas da Prefeitura Municipal de São Roque do 

Canaã-ES, referente ao Exercício Financeiro de 2017. A Comissão Permanente de Finanças e 

Orçamento opinou pela APROVAÇÃO, acompanhando o Parecer Prévio TC-049/2019-9 – 

Segunda Câmara, oriundo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. TRIBUNA LIVRE: 

Primeiro inscrito: Sr. Orlei Amaral Cardoso - Assunto: Convênio com a Sociedade Provedora da 

Santa Casa de Misericórdia de Colatina; Segundo inscrito: Sra. Maria Luzia Pereira Gomes - 

Assunto: Lei 909/2019. Havendo oradores inscritos para fazer uso da tribuna livre, na forma 

regimental, a presidência passou a palavra ao primeiro inscrito, Sr. Orlei Amaral Cardoso: Boa 

noite a todos! Eu queria cumprimentar o presidente da câmara, em nome dele cumprimentar todos 

os vereadores, funcionários que trabalham aqui nesta Casa, cumprimentar também o Conselho 

Municipal de Saúde, tem representante aqui. O que me traz aqui é um assunto de muita grandeza 

para a secretaria de Saúde, o tema aprovação de lei que autoriza a celebração de convênio com 

entidade filantrópica. A secretaria tem buscado meios de resolver alguns problemas da 

administração em relação à saúde. E aí o que a gente está pedindo aqui. Em relação à filantropia, 

a gente tem várias vantagens para a saúde pública que pode reverter isso em melhorias para o 

usuário. Em relação aos encargos, só para dar um exemplo aqui, se formos ter os profissionais na 

folha da prefeitura, nós teríamos aqui um encargo de vinte e dois por cento. Sendo entidade 

filantrópica, nós deixaríamos de ter esses vinte e dois por cento. Seria quatorze por cento. A 

grosso modo, o que traz de economia, nós migrarmos para esse processo seria duzentos e dez mil 

reais no ano. Outra vantagem importante considerável é que a taxa administrativa deles é menor, 

e nós deixamos de fornecer alimentação porque a obrigação é do contratante. Outra questão, não 

tanto pelo valor, é a questão que acontecia muito em relação a atestados médicos. Eu tinha, por 

exemplo, vários profissionais que apresentavam atestado, óbvio que tá no direito dele, mas eu 

teria de substituir por outro profissional. Até o mês de agosto, nós fizemos um levantamento o ano 
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passado, foi vinte e dois mil reais de atestado. Sem contar o problema maior que, muitas vezes, eu 

não conseguia um profissional a tempo. O que se pede aqui hoje é a criação da lei para que se 

possa celebrar o convênio. Outra coisa também em relação ao pagamento desses profissionais, 

eles recebem o cumprimento de metas. Então, eles têm as metas e os indicadores de qualidade, e 

se ele não cumpriu, a empresa deixa de receber. Deixar claro esse pedido, enquanto gestor, que é 

importantíssimo que seja bem apreciado esse projeto de lei, aprovado, para que a gente possa dar 

continuidade nesse ano de dois mil e vinte. Então, essa é a minha fala, e gostaria de agradecer, 

mais uma vez, pela cessão do espaço aqui. Boa noite a todos! Em seguida, a presidência passou 

a palavra à segunda inscrita, Sra. Maria Luzia Pereira Gomes: Uma boa noite a todos! Boa noite, 

senhores vereadores! Na última sexta-feira, eu fiz a inscrição para falar um pouquinho sobre o 

nosso projeto de lei 909, de 2019 que, coincidência ou não, tem o mesmo número da lei estadual, 

que autorizou o município a repassar recursos para uma formação profissional de servidores na 

secretaria de Saúde. Mas por que falar da lei 909, se o Orlei já esteve aqui em outro momento na 

tribuna, e se manifestou sobre esse projeto de lei que havia sido encaminhado. Esse projeto veio 

para o legislativo através de um pedido de urgência especial. Nós solicitamos a realização de uma 

sessão extraordinária para que ele fosse analisado, apreciado e aprovado pelos vereadores. 

Entretanto, conforme está previsto no artigo 164 do regimento interno desta Casa, é uma norma 

que os próprios vereadores instituíram, e que deve ser observada aqui. Eles sempre observaram o 

prazo de quarenta e oito horas, haja vista que nenhuma proposição, nenhum projeto que é 

encaminhado para cá, pode ser analisado em prazo inferior a quarenta e oito horas. Esse projeto 

foi encaminhado para cá no dia vinte e sete do ano de dois mil e dezenove, e ele foi colocado em 

votação no dia três de dezembro de dois mil e dezenove. Confesso para os senhores que, a 

princípio, nós ficamos arrancando os cabelos, porque esta Casa sempre aprovou os projetos de lei 

que são encaminhados em regime de urgência especial, com pedido de realização de sessão 

extraordinária, em quarenta e oito horas. E esse projeto não foi observado esse prazo. Não estou 

dizendo que está errado. Só que também está fugindo dos costumes. Nós temos um projeto de lei 

que foi encaminhado para cá no dia trinta de julho de dois mil e dezenove, há cinco meses atrás, e 

até o presente momento não foi apreciado. Nesse momento, a presidência solicitou à oradora que 

se ativesse ao assunto que se inscreveu na tribuna desta Casa, ou seja, a lei 909. Contudo, a 

oradora não acatou às determinações da presidência, retornando a fala: O artigo 133 ele diz que 

encaminhado projeto de lei para esta Casa, o presidente tem o prazo de três dias para colocá-lo 

em apreciação. Qual é a razão pela qual ele não foi apreciado? Ele foi retirado de pauta sob 

pedido de qual vereador? Por que ele não foi analisado até o momento? Outra, nós temos um 

projeto de lei também com relação a prazo, que foi encaminhado em relação ao estatuto dos 

servidores, projeto de lei nº 050/2019, que foi encaminhado dia quatorze de novembro de dois mil 

e dezenove, e essa semana completa um mês. O projeto de lei prevê aumento dos servidores para 

o exercício de dois mil e vinte, projeto de lei que, obedecendo uma lei federal, regulamenta o 

décimo terceiro, que agora não pode mais ser pago no mês de aniversário do servidor, é pago em 

um único mês para todos os servidores, e lançado, informado isso para o Tribunal de Contas, 

Governo Federal e assim, sucessivamente. E também concede o aumento do ticket. A gente está 

precisando da aprovação dele para alterar o plano de cargos e salários da secretaria de Educação. 

Esse projeto foi, pelo menos, lido? Projeto de Lei 050. Só que também o artigo 210 do regimento 
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interno diz que a pauta das sessões serão amplamente publicada, divulgada. Estão sendo 

publicadas onde? Eu entrei no site da Câmara Municipal e essas pautas estão fechadas, e eu não 

seu se foi lido o projeto de lei 050/2019. Os servidores do município estão questionando por que o 

projeto de lei 050 ainda não foi aprovado? Solicitei que todos eles procurassem pelo Gabriel lá no 

PA, porque eu não sei qual é o dia que os senhores estão aqui. Por favor, não fique chateado 

comigo? Nós temos essas inquietações e esses prazos precisam ser observados, porque nós 

também dependemos desses prazos. Nós também dependemos das aprovações que os senhores 

fazem dos projetos de lei que são remetidos para cá. Nós precisamos alterar o plano de cargos e 

salários dos professores, mas nós não temos como fazê-lo, enquanto o projeto de lei não for 

apreciado. Eu gostaria de finalizar com Eclesiastes 9 e 10, que diz o seguinte: Tudo quanto te vier 

a mão para o fazer, faze-o conforme as tuas forças, porque na sepultura para onde vais não há 

obra, nem ciência e nem sabedoria alguma. Muito obrigada, e boa noite! Em seguida, a 

presidência indagou à oradora do motivo pelo qual deixaram para mandar os projetos de lei para 

os meses de novembro e dezembro, sendo que tiveram o ano todo para mandar. O meu 

procurador não está dando conta de tudo isso aí, e vai sobrar para o ano que vem. Posteriormente, 

a presidência passou a palavra ao procurador jurídico da Câmara Municipal, Claudio Rober 

Martinelli: Senhor presidente, demais membros da Mesa, senhores vereadores, senhora 

vereadora, senhoras e senhores presentes. Como procurador desta Casa, eu me sinto no dever de 

vir até aqui esclarecer para a população de São Roque do Canaã acerca das colocações feitas 

pela última oradora, sobretudo, com relação a prazos. Se a inquietação da doutora foi em relação 

ao cumprimento de disposições regimentais, a doutora me desculpe colocar uma situação aqui, é 

que o nosso artigo 207 diz o seguinte: “O cidadão que o desejar, poderá usar da palavra, opinando 

sobre qualquer proposição, inclusive as de iniciativa popular, sujeita à deliberação pelo Plenário, 

durante a sua primeira discussão, desde que se inscreva em lista especial junto à Secretaria da 

Câmara, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas”. Só que o parágrafo único desse 

mesmo regimento, diz o seguinte: “Ao se inscrever na Secretaria da Câmara, o interessado deverá 

fazer referência sobre qual proposição falará, não lhe sendo permitido abordar temas que não 

tenham sido expressamente mencionados na inscrição”. Então, senhor presidente, se nós formos 

observar a questão do cumprimento regimental, a colega já descumpriu o artigo 207, porque ela 

veio aqui para se manifestar sobre a lei 909, e não sobre projetos de lei que estão em tramitação 

na Casa. A próxima vez que a doutora vier se inscrever e quiser falar dos projetos de lei, que a 

senhora mencione expressamente o assunto, porque o nosso regimento, na forma do parágrafo 

único do 207, ele não permite abordar temas que não tenham sido expressamente mencionados 

na inscrição. Com relação ao Projeto 050, que a doutora disse que há uma inquietação dos 

servidores que esse projeto não foi aprovado ainda, eu também gostaria de mencionar, senhor 

presidente, que o nosso regimento diz que determinadas matérias poderão tramitar em regime de 

urgência. Só, senhor presidente, que se nós formos lá no artigo 142, o nosso regimento diz o 

seguinte: “A concessão de urgência especial dependerá de assentimento do Plenário, mediante 

provocação por escrito da Mesa ou de Comissão quando autora de proposição em assunto de sua 

competência privativa ou especialidade, ou ainda por proposta da maioria absoluta dos membros 

da Edilidade. Ora, senhor presidente, se o projeto veio com pedido de urgência, mas não houve a 

assinatura da maioria absoluta dos membros dessa Casa em um requerimento, esse projeto teve a 
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urgência dele quebrada, e isso significa que ele está tramitando pelas comissões. Se ele está 

tramitando pelas comissões, cada comissão permanente, senhor presidente, ela tem o prazo de 

dez dias para exarar o seu parecer. E digo mais, se for matéria orçamentária, esse prazo é 

duplicado, ele passa a ser de vinte dias. Então, esse projeto está nas comissões, passa pela 

comissão de legislação, vai passar pela comissão de finanças, ele está dentro dos prazos 

regimentais, e não há porque esse alvoroço em relação aos servidores. Até, porque, o projeto não 

se trata exclusivamente da revisão geral anual de quatro por cento. Ele trata de outras alterações 

na legislação municipal, e nós recebemos por parte de alguns vereadores inúmeras emendas a 

serem confeccionadas junto à matéria. Por último, senhor presidente, vai se manifestar a comissão 

de finanças. Com relação à matéria entrar na pauta ou não,  a publicação da pauta sempre esteve 

publicada em nosso mural, e qualquer cidadão que vem aí vai ver que as matérias são 

devidamente publicadas. Eu aproveito o ensejo, senhor presidente, para me colocar à disposição 

para esclarecer qualquer dúvida que qualquer munícipe tenha em relação à tramitação desses 

projetos. Para finalizar, senhor presidente, quem é o superintendente da pauta é Vossa 

Excelência, e a partir do momento que a última comissão se manifesta, esse projeto vai ser 

endereçado à Mesa Diretora, a quem cabe determinar quando é que a matéria vai entrar em pauta. 

Então, não há que se falar em descumprimento de prazos regimentais, a que se falar que nós 

estamos tendo muito trabalho. Nós recebemos nesses últimos dias inúmeros projetos, e a câmara 

municipal tem apenas um procurador para analisar, atender os senhores vereadores, atender 

comissão permanente, para confecção de emendas e outras matérias. E é aí que cabe à Câmara 

Municipal participar dos projetos do município, porque os senhores são os legisladores e os fiscais 

do Poder Executivo. Por isso, o papel que os senhores estão desempenhando é um papel 

constitucional. Muito obrigado, senhor presidente! A presidência agradeceu as explicações do 

procurador jurídico e, seguidamente, franqueou a palavra aos senhores vereadores. Vereador 

Gabriel Força Silvestre: Boa noite a todos! Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer a 

presença dos funcionários da prefeitura que estão aqui, secretários, área jurídica, subsecretário, 

representantes das comunidades, ex-vereador Primo Lamborghini. Gostaria de registrar aqui, 

senhor presidente, primeiro é dever do vereador prestar a devida satisfação à sociedade das ações 

que ele faz. Ontem tivemos em Vitória, eu, com o subsecretário Patrick, o secretário de meio 

ambiente André, onde tivemos uma reunião com o deputado Marcelo Santos, buscando junto com 

ele recursos para o município na área da saúde, e uma articulação com os senadores Marcos 

Duval e Rose de Freitas, trazendo esses recursos para São Roque. Outro ponto foi o 

licenciamento ambiental. Hoje, as empresas de São Roque, principalmente os ceramistas, estão 

com uma dificuldade muito grande para conseguir isso aí. A gente tem aqui um projeto que trata 

da municipalização ambiental. A satisfação que eu devo à população da minha viagem a Vitória foi 

essa. Gostaria aqui de aproveitar o Chefe de Gabinete presente de cobrar uma questão referente à 

Rua Lourenço Roldi. Há uma queixa daquela área que não foi recapeada ainda, podendo 

ocasionar acidente a qualquer momento, e peço celeridade do recapeamento desse trecho. E eu 

gostaria agora de tocar num assunto, que é um pouco delicado, e gostaria de externar aqui a 

minha preocupação. Nos corredores políticos de São Roque está havendo muita conversa. Só que 

essa conversa que eu ouvi, não é de quem vai ser candidato a prefeito, a vice ou vereador. É uma 

conversa que trata de assuntos de cunho moral e ético dessa Casa Legislativa. Aqui nós somos 
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eleitos vereadores para representar o povo para fazer todas as atribuições que um vereador tem 

para fazer. Em momento algum, devemos enveredar para caminhos tortuosos, que possam 

macular a imagem desta Casa. Espero que sejam só boatos, mas quando se trata do ambiente 

onde eu trabalho, preocupa muito. Porque a imagem de um, é a imagem de todos aqui que vai ser 

afetada. Espero que isso não seja verdade, espero que os vereadores se posicionem sobre isso, 

se isso, porventura, estiver acontecendo. Deixar esse recado a todos os vereadores. Boa noite!  

Vereador Gilmar Meireles: Senhor presidente, Mesa Diretora, colegas vereadores, vereadora, 

colegas de trabalho desta Casa, secretários que se fazem presentes, funcionários desta 

municipalidade, representantes de comunidades, meu boa noite a todos! Com relação a esta 

última fala do vereador, eu quero dizer também que elegemos o presidente, mas eu subi nesta 

tribuna e falei e fui franco que, a partir do momento que tivesse algo que não estivesse dentro das 

atribuições nossas aqui, mas o senhor tem um papel fundamental de cuidar dos vereadores. 

Esperamos que isso aconteça, e que os trabalhos desta Casa sejam da forma mais correta que 

tem. Com relação à última oradora, eu acho, senhores e senhoras, que é fácil a gente chegar aqui 

e falar algo com pessoas que, às vezes, não entendem, e vai levar a primeira impressão do que foi 

dito. Agradeço ao nosso procurador pela explanação. Essa Casa de Leis, pessoal, muitas das 

vezes, chegam processos de urgência, que é necessário quebrar a urgência, porque não tem só 

um assunto nele. Ele tem que tramitar nas comissões, diz o nosso regimento interno, para 

buscarmos outras informações para analisar profundamente. Um exemplo desse último projeto de 

lei que chegou aqui. Lá fala a questão do aumento, a partir do ano que vem. Só que não é só a 

questão do aumento, como nosso procurador falou, tem outros assuntos que requer um estudo 

mais profundo, e houve a questão de ofertar emendas. Foi falado de um projeto de agosto que 

está aqui, só que este projeto vocês não sabem, esse projeto veio consertar um projeto que foi 

votado errado aqui. O vereador Gilmar não votou nesse projeto, nem o vereador Leo. Mas é um 

projeto que está consertando uma lei que o Executivo sancionou, sancionou uma coisa que estava 

errada. Era para ter vetado, e eu clamei aqui na tribuna. É um direito nosso analisar, analisar o que 

está chegando. Nós queremos fazer o nosso papel de vereador. Meu boa noite a todos! A 

presidência submeteu à deliberação do plenário acerca da continuidade dos trabalhos legislativos 

sem o intervalo regimental, o que foi prontamente acatado pelos senhores vereadores. 

Prosseguindo os trabalhos, a presidência solicitou ao secretário a proceder à nova chamada dos 

senhores vereadores, confirmando-se apenas a ausência do Vereador Renato Angelo Gastaldi, 

presentes os demais vereadores. A presidência submeteu o Projeto de Decreto Legislativo nº 

004/2019 à discussão e posterior votação nominal, onde cada vereador, após a chamada, 

manifestou-se sobre em que sentido votava, respondendo “SIM” (pela aprovação) ou “NÃO” (pela 

rejeição) das contas, sendo o Projeto de Decreto Legislativo nº 004/2019 aprovado com votos 

favoráveis dos vereadores Claudecir Strelow, Fabiano Margon, Gabriel Força Silvestre, Gilmar 

Meireles, Leonardo Casotti Peroni, Miguel Djalma Salvalaio e Olga Maria Dala Barba Simonelli. O 

vereador Renato Angelo Gastaldi estava ausente, e o presidente somente vota nas hipóteses em 

que é exigível o escrutínio secreto, o quórum de votação de 2/3 (dois terços), bem como nos casos 

de desempate de eleição e de destituição de membros da Mesa e das Comissões Permanentes, e 

em outros previstos em lei. Antes de encerrar os trabalhos, a presidência convidou os nobres 

pares para uma sessão extraordinária. Nada mais havendo a tratar, a presidência agradeceu a 



� 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

Rua Lourenço Roldi,  nº 88,  São Roquinho,  São Roque do Canaã - ES, Cep: 29.665-000    Tel: (27)  3 729 1117   

Home Page: www.camarasrc.es.gov.br  E-mail:contato@camarasrc.es.gov.br  CNPJ 01.639.869/0001-43  

presença de todos, e encerrou a presente sessão ordinária. Para constar, eu, Fabiano Margon, 

______________________, Secretário, extraí, lavrei e assino a presente ata, junto com o senhor 

presidente. Presentes à sessão ordinária os seguintes vereadores: Claudecir Strelow, Fabiano 

Margon, Gabriel Força Silvestre, Geraldo Singer, Gilmar Meireles, Leonardo Casotti Peroni, Miguel 

Djalma Salvalaio e Olga Maria Dala Barba Simonelli.  
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